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Acesso fácil às armas 
é razão de discórdia

(cartas: SIG, Quadra 2, Lote 340 / CEP 70.610-901)

Nossa viagem sem destino
As eleições de outubro, vis-

tas de agora, parecem um jogo 
de vida e morte para todos nós, 
mas no fundo não passam de 
uma pura luta pelo poder. Todos 
sabemos, ou deveríamos saber, 
que o poder político é reserva de 
grupos e interesses muito restri-
tos, e passa muito longe de qua-
se toda a população.

Essa luta, portanto, não é a 
luta de quase nenhum de nós, 
pois nada do que sonhamos ou 
desejamos está propriamente 
em jogo. Vamos às urnas, até por 
uma absurda obrigação legal, 
que não deveria existir numa 
sociedade civilizada e livre, sem 
uma verdadeira esperança de 
vencer, apenas com o propósito 
de perder o menos possível.

Faço parte de uma geração 
que sonhou muito alto com 
o Brasil, pois nascemos e nos 

tornamos adultos num tempo 
em que nosso país se desen-
volvia rapidamente na econo-
mia, na cultura e nos esportes. 
Éramos um povo que come-
çava a se afirmar e a cultivar a 
autoestima.

Nossa ilusão foi logo inter-
rompida. A primeira coisa que 
perdemos foi a liberdade, e a 
perdemos tão completamen-
te que lá pelos idos dos anos 
1970 grande parte dos brasi-
leiros chegou a perder a von-
tade de ser livre e apoiou sem 
constrangimentos o regime 
dos generais.

O regime militar, como quase 
todos os sistemas de governan-
ça autoritária, teve êxitos no seu 
início ao executar sem oposição 
reformas modernizadoras havia 
muito tempo necessárias. Ter-
minou, no entanto, em fracasso 

e caiu sozinho, deixando como 
legado um país em crise e amea-
çado de colapso, com inflação 
sem controle, baixo crescimento 
e próximo ao calote de sua divi-
da com o mundo.

Olhar para trás

Ainda convalescendo dos 
efeitos da ditadura no caráter 
e nos sonhos de todos nós, 
nos reunimos para votar uma 
nova Constituição democráti-
ca. Escrita basicamente com 
os olhos no passado, foi gene-
rosa nas promessas. Mas nela 
veio embutido um pacto social 
perverso, no qual os prêmios 
efetivos ficaram com as altas 
burocracias do Estado e alguns 
interesses organizados, restan-
do à maioria apenas as belas 
proclamações, quase sempre 

irrealizáveis, com a notável 
exceção do Sistema Único de 
Saúde, um claro avanço civi-
lizatório.

O pior defeito da Consti-
tuição foi ter cristalizado uma 
ordem política velha e desco-
nectada das grandes mudanças 
sociais que vinham ocorrendo 
no país desde os anos 1950. Ins-
tituições políticas são padrões 
que se estabelecem em resposta 
às necessidades de um determi-
nado período histórico.

De 1950 até 1980, a socie-
dade e a economia brasilei-
ra mudaram completamente 
e o sistema político existente 
não era capaz de lidar com a 
emergência de novos atores, 
de novas relações sociais e as 
grandes mudanças tecnológi-
cas. Mas, mesmo assim, o cons-
tituinte de 1988 optou por não 

mudar nada no funcionamen-
to das instituições políticas. Os 
políticos, como ostras, se agar-
ravam aos troncos carcomidos 
da velha ordem para conserva-
rem para sempre o seu poder. 
Esta é a ordem que ainda nos 
governa.

Muitos governos se suce-
deram, mas o país permane-
ceu basicamente estagnado. A 
pobreza e a desigualdade con-
tinuaram muito altas, o Estado 
tornou-se impotente para bus-
car o crescimento e para corri-
gir as desigualdades e a agenda 
política virou apenas um palco 
para conflitos sobre triviali-
dades, preconceitos e delírios 
ideológicos — nada de impor-
tante ou de construtivo.

Mais do que um problema 
de homens, o problema brasi-
leiro é uma questão das insti-

tuições. Sem que elas mudem, 
nada mudará de fato na vida 
das pessoas.

No horizonte de qualquer 
sociedade civilizada, duas metas 
estão acima de qualquer coisa: a 
liberdade democrática e o pro-
gresso econômico para a maio-
rias. Toda eleição deveria ser um 
debate sobre os caminhos para 
estes destinos. Não é o que esta-
mos vendo.

A idade madura ensina que 
não podemos ter muita certeza 
sobre nada e que é preciso ter 
muita humildade diante das 
grandes questões. No entanto, 
não tenho receio de dizer que 
estamos diante de uma das elei-
ções mais vazias de nossa his-
tória e que no mês de outubro 
não estaremos escolhendo nada, 
apenas embarcando para uma 
viagem sem destino.

ROBERTO BRANT

“ESTAMOS DIANTE DE UMA DAS ELEIÇÕES MAIS VAZIAS DE NOSSA HISTÓRIA. EM OUTUBRO, NÃO ESTAREMOS 
ESCOLHENDO NADA, APENAS EMBARCANDO PARA UMA VIAGEM SEM DESTINO”

Programas dos principais candidatos ao Palácio do Planalto 
seguem rumos diferentes, mas têm uma preocupação comum

Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 

O programa petista propõe a qualificação da 
ação policial para a proteção das minorias, espe-
cialmente no que se refere aos crimes contra mu-
lheres, juventude negra e população LGBTQIA+. 
Lula menciona, ainda, mudanças na seleção e for-
mação dos agentes, com a reformulação dos pro-
cessos de seleção e formação de policiais, além 
da capacitação continuada por meio da atualiza-
ção de doutrinas e pela padronização de procedi-
mentos operacionais. O plano de governo suge-
re, ainda, a criação de um sistema único de segu-
rança pública.

Jair Bolsonaro (PL) 

No plano de governo para a reeleição, o pre-
sidente mais uma vez defende a facilitação do 
acesso às armas. “Neste segundo mandato, serão 
preservados e ampliados o direito fundamental 
à legítima defesa e à liberdade individual, espe-
cialmente quanto ao fortalecimento dos institu-
tos legais que assegurem o acesso à arma de fogo 
aos cidadãos.” Além disso, ele promete aumentar 
o investimento em órgãos de segurança pública, 
nas Forças Armadas, no aperfeiçoamento de pla-
nos de carreira e de remuneração dos agentes.

Ciro Gomes (PDT) 

O programa do candidato promete revogar to-
dos os decretos que facilitam o uso de armas — o 
formato atual seria voltado somente às proprieda-
des rurais afastadas, com policiamento precário. A 
campanha do pedetista menciona a criação do sis-
tema único de segurança, além de destacar que o 
combate à criminalidade, sobretudo a organizada, 
será priorizado por meio do uso de tecnologias de 
gestão do conhecimento, informação, comunicação 
e rastreamento. “É fundamental que o crime orga-
nizado seja combatido por meio da investigação de 
suas operações financeiras e da lavagem de dinhei-
ro”, diz o plano de governo.

Simone Tebet (MDB) 

 A emedebista salienta que segurança vem por 
meio de “policial bem treinado, equipado e valori-
zado. A função de proteger o cidadão é do Estado. 
Armar a população não é solução”. Entre as pro-
postas da candidata, está a recriação do Ministé-
rio da Segurança Pública e colocando a União no 
centro da organização, coordenação e articulação 
das ações de enfrentamento, em parceria com os 
27 entes federados. Simone pretende revogar de-
cretos que flexibilizam o porte e a posse de armas.
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Pontos fundamentais

» Plano de ação para a região amazônica e para a Tríplice Fronteira, no Sul do país (Brasil, Para-

guai e Argentina)

» Compartilhamento de dados e coordenação das forças de segurança

» Criação de políticas de segurança preventivas e específicas, como para as mulheres

» Plano de viabilidade de unificação das polícias

» Enfrentamento aos crimes financeiros e digitais

» Criação de uma agência voltada para o controle do uso e venda de armas


